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planos em elaboração e que serviram de suporte aos valores calculados
no actual estudo;

Diferentes níveis de concretização dos planos de investimento;
Diferentes hipóteses de futuro financiamento dos planos de

investimento.

Salienta-se a necessidade de incluir no modelo os encargos da dívida
a contrair pela Câmara no horizonte temporal adoptado, embora tal
só seja possível à medida que se consigam transformar os planos
de investimento formulados, que têm um carácter indicativo, em pro-
gramas de investimento.

Finalmente, torna-se imprescindível, a partir do momento em que
nos fixemos no cenário a aplicar, nomeadamente no que respeita
à indicação definitiva dos investimentos municipais em equipamentos
e infra-estruturas prioritários e respectivo zonamento, proceder à aná-
lise e alteração do Regulamento da Taxa pela Realização de Infra-
-estruturas Urbanísticas, Compensação Urbanística e Concessão de
Licenças de Loteamento.

ANEXO VI

Plano de gestão de resíduos de obra

PLANO DE GESTÃO DE RESÍDUOS DE OBRA 

REQUERENTE

Nome / designação social: ______________________________________________ 

____________________________________________________________________ 

Residência ou sede social: ______________________________________________ 

____________________________________________________________________ 

Código Postal: ________-______. NIF: ____________________________________ 

Telefone: ____________________. E-mail: _________________________________ 

RESÍDUOS / OBRA 

Endereço da obra: _____________________________________________________ 

Tipo de obra: (Prédio, urbanização, outra?) _________________________________ 

Identificação e destino final dos resíduos produzidos na obra: 

 . Resíduos sólidos urbanos ou equiparáveis: ___________________________ 

____________________________________________________________________ 

 . Resíduos de embalagem: _________________________________________ 

____________________________________________________________________ 

 . Entulhos: ______________________________________________________ 

____________________________________________________________________ 

Forma de acondicionamento dos resíduos e transporte de destino final: 

 . Resíduos sólidos urbanos ou equiparáveis  

  Efectuado pela CML (após celebração de contrato para o efeito)?_____. 

. Resíduos de embalagem 

  Efectuado pelo próprio? ______. 

  Efectuado por uma empresa privada? Qual?______________________ 

____________________________________________________________________ 

  Tipo de contentores a utilizar: _________________________________ 

  (Requer a apresentação mensal das quantidades de resíduos de embalagem depositadas em 

local autorizado)  

. Entulhos 

  Efectuado pelo próprio? ______________________________________

  Efectuado por uma empresa privada? Qual?______________________ 

____________________________________________________________________ 

Tipo de contentores a utilizar: _________________________________ 

  Estimativa das quantidades a produzir (ton): ______________________

  (Requer a apresentação mensal das quantidades de entulho depositado em local autorizado e

também a inscrição no livro de obra de todos os movimentos efectuados entre a obra e o local de descarga com

indicação das quantidades respectivas). 

Data _______/______/____________. 

O requerente, 

__________________________________________________ 

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.o 7901/2007

Nomeação

Por despacho de 13 de Março de 2007 do director municipal de
Recursos Humanos (subdelegação de 6 de Junho de 2006, Boletim
Municipal, n.o 643, de 16 de Junho), Maria Madalena Ferreira da
Silva Lopes, técnica superior (administração pública, ciências políticas
e sociais) de 1.a classe, foi nomeada, precedendo concurso, técnica
superior (administração pública, ciências políticas e sociais) principal,
do grupo de pessoal técnico superior, do quadro de pessoal deste
município.

12 de Abril de 2007. — O Director Municipal, Luís Centeno Fragoso.
2611007345

Aviso n.o 7902/2007

Nomeação

Por despacho de 16 de Abril de 2007 do director municipal de
Gestão de Recursos Humanos (subdelegação de 16 de Março de 2007,
Boletim Municipal, n.o 684, de 29 de Março de 2007), foi Paulo Jorge
Santana da Palma nomeado, precedendo concurso, limpa-colectores,
do grupo de pessoal auxiliar, do quadro de pessoal deste município.

17 de Abril de 2007. — O Director Municipal, Luís Centeno Fragoso.
2611006915

Aviso n.o 7903/2007

Nomeações — Dispensas de estágio

Por despacho de 10 de Abril de 2007 do director municipal de
Recursos Humanos (subdelegação de 16 de Março de 2007, Boletim
Municipal, n.o 684, de 29 de Março de 2007), Júlia Alexandra Pereira
de Almeida, Sandra Maria Vilhena Godinho e Susana Rute Lavrador
Martins Cabeças Fontes Camacho, técnicas superiores (relações inter-
nacionais), estagiárias, do grupo de pessoal técnico superior, foram
nomeadas, após terem sido dispensadas de estágio, por estarem reu-
nidos os requisitos previamente definidos, técnicas superiores (rela-
ções internacionais) de 2.a classe, do grupo de pessoal técnico superior,
do quadro de pessoal deste município.

18 de Abril de 2007. — O Director Municipal, Luís Centeno Fragoso.
2611007346

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.o 7904/2007

Para os devidos efeitos e em cumprimento do estabelecido no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta Câmara Muni-
cipal referente a 31 de Dezembro de 2006 e organizada nos termos
do artigo 93.o do já citado diploma legal se encontra afixada nos
respectivos locais de trabalho, para consulta.

Da referida lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, nos termos
do n.o 1 do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

5 de Abril de 2007. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vereador, Manuel Possolo Morgado Viegas.

CÂMARA MUNICIPAL DA LOURINHÃ

Edital n.o 335/2007

José Manuel Dias Custódio, presidente da Câmara Municipal da
Lourinhã, faz constar, para efeitos do n.o 1 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, na sua redacção vigente, con-
jugado com o artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
que a alteração à operação de loteamento urbano, processo
n.o 3422/06, referente ao lote 1 localizado em Casais Porto Dinheiro,
inscrito na matriz urbana sob o artigo 2237 da freguesia de Santa
Bárbara e descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.o 1213,
da freguesia de Santa Bárbara, requerido por Filomeno da Silva
Gomes, vai entrar em fase de discussão pública, por um período de
15 dias úteis, iniciado 8 dias após a publicação deste aviso, antes
da respectiva aprovação, podendo para tal ser consultado conjun-
tamente com os pareceres técnicos emitidos pela Divisão de Orde-
namento do Território e Urbanismo, desta Câmara Municipal, no
horário normal de expediente, das 9 horas às 12 horas e 30 minutos
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e das 14 horas às 16 horas e 30 minutos, na Secção Administrativa
de Apoio à Divisão de Ordenamento do Território e Urbanismo.

A Câmara Municipal, concluído o termo da discussão pública, pon-
derará as reclamações/sugestões e pedidos de esclarecimento apre-
sentados pelos particulares, ficando obrigada a resposta fundamen-
tada, perante aqueles que invoquem, designadamente:

a) A desconformidade com os instrumentos de gestão territorial
eficazes;

b) A desconformidade com disposições legais e regulamentares
aplicáveis;

c) A eventual lesão de direitos subjectivos.

23 de Março de 2007. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Dias Custódio.

2611006986

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.o 7905/2007

Em cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que as listas de antiguidade
dos funcionários e agentes desta Câmara Municipal, referentes ao
ano de 2006, foram afixadas no átrio do edifício dos Paços do
Concelho.

Da organização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de
30 dias a contar da publicação do presente aviso, de acordo com
o preceituado no artigo 96.o do citado Decreto-Lei n.o 100/99.

31 de Março de 2007. — O Vereador dos Recursos Humanos, Paulo
Fernando de Sousa Ramalho.

2611007354

CÂMARA MUNICIPAL DE MANGUALDE

Aviso n.o 7906/2007

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 16 de Fevereiro de 2007, usando a competência que me confere
a alínea a) do n.o 2 do artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro,
na redacção dada pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral para provimento de quatro
lugares na categoria de assistente administrativo principal pertencente
ao grupo de pessoal administrativo, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da publicação do presente aviso no Diário da República, 2.a série,
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho, nas seguintes condições:

1 — O concurso rege-se pelos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.o 238/99,
de 25 de Junho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, adaptado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro,
na redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — Ao concurso poderão candidatar-se funcionários que obede-
çam aos requisitos gerais previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98 citado, que exerçam funções nos serviços e organismos
da administração local, que possuam, pelo menos, três anos de serviço
efectivo na categoria de assistente administrativo com a classificação
de serviço não inferior a Bom, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, adap-
tado à administração local pelo Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de
Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — O vencimento é o correspondente à referida categoria, nos
termos do Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro, que adaptou
à administração local o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
observando, em cada caso, o disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, actualizado pela Portaria
n.o 88-A/2007, de 18 de Janeiro, cujo 1.o escalão, índice 222, está
presentemente fixado em E 725,39, e as condições de trabalho e as
regalias sociais são as vigentes para os funcionários da administração
local.

4 — As funções a desempenhar são as descritas na alínea c) do
n.o 1, grupo de pessoal administrativo, do despacho n.o 38/88, da
SEALOT, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 26 de
Janeiro de 1989.

5 — O local de trabalho é no edifício e nas instalações pertencentes
ao município de Mangualde.

6 — Trata-se de um concurso interno de acesso geral por se verificar
a situação prevista no n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, é válido e destina-se ao preenchimento de quatro
lugares vagos existentes na carreira de assistente administrativo prin-

cipal pertencente ao grupo de pessoal administrativo, em cumprimento
do disposto na alínea a) do artigo 7.o e no n.o 4 do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 204/98 já referido.

7 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Sara Isabel Ferreira Coelho de Sousa Vermelho,
vice-presidente da Câmara.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Gracinda Gomes Lopes Pinheiro da Rocha, técnica
superior de administração regional e autárquica, que substituirá a
presidente nas suas faltas ou impedimentos.

Dr. Orlando Augusto Duarte Fernandes, chefe da Divisão Finan-
ceira.

Vogais suplentes:

Dr. Pedro Marques Correia, técnico superior de Recursos Huma-
nos.

Carlos Manuel da Cruz Alves, técnico de informática.

8 — Na selecção dos concorrentes serão utilizados os seguintes
métodos de avaliação, sendo-lhe atribuída a cada um deles uma clas-
sificação de 0 a 20 valores:

a) Prova escrita de conhecimentos, com consulta, destinada a avaliar
o nível de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos,
exigíveis e adequados ao exercício da categoria a que se candidatam,
e incide sobre os seguintes temas:

Constituição da República Portuguesa, quadro de competências,
assim como o regime jurídico de funcionamento dos órgãos dos muni-
cípios e das freguesias — Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, na redac-
ção dada pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro;

Código do Procedimento Administrativo — aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decretos-Leis n.os 70-A/2000,
de 5 de Maio, e 157/2001, de 11 de Maio;

Estatuto disciplinar do funcionalismo público — Decretos-Leis
n.os 24/84, de 16 de Janeiro, e 413/93, de 23 de Dezembro;

Regime geral de recrutamento e selecção de pessoal — Decretos-
-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 238/99, de 25 de Junho;

Regime jurídico de realização de despesas públicas e aquisição de
bens e serviços — Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

Regime jurídico das empreitadas de obras públicas — Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março, na redacção dada pela Lei n.o 163/99, de
14 de Setembro;

b) Avaliação curricular, destinada a avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área do presente concurso, tendo como base a
análise do respectivo currículo profissional, ponderando-se, de acordo
com a exigência da função, a habilitação académica de base, a for-
mação e aperfeiçoamento profissional, a experiência profissional, bem
como a classificação de serviço.

9 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, e será obtida através da aplicação da seguinte
fórmula:

CF = (PC+AC)/2

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, que será facultada aos candidatos que a solicitem.

11 — Dando cumprimento ao despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março, do Ministro Adjunto, do Ministério da Reforma do Estado
e da Administração Pública e da Ministra para a Igualdade, declara-se
que em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — As candidaturas serão formalizadas em requerimento dirigido
ao presidente da Câmara Municipal de Mangualde, o qual pode ser
remetido pelo correio, com aviso de recepção ou entregue pessoal-
mente, contra recibo, na Câmara Municipal de Mangualde, Largo
do Dr. Couto, 3534-004 Mangualde, de acordo com o seguinte modelo,
podendo ser utilizado papel normalizado de formato A4, ou modelo
próprio existente nesta Câmara:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), filho de . . . e de. . . , nascido
em . . . de . . . de 19. . . , natural de . . . freguesia de . . . , concelho
de . . . , portador do bilhete de identidade n.o. . . , emitido em




